
LEI Nº   7996/2022  

“DISPÕE  SOBRE  A  RESERVA  DE  VAGAS  EM

CONCURSOS  PÚBLICOS  NO  ÂMBITO  MUNICIPAL

PARA  PESSOAS  COM  HIPOSSUFICIÊNCIA

ECONÔMICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.   

O  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz
saber  que  a  Câmara  APROVOU,  e  ele  em  seu  nome PROMULGA a
seguinte Lei:

Art.  1º  Ficam  reservadas  à  população  com  hipossuficiência
econômica  10%  (dez  por  cento)  das  vagas  oferecidas  nos  concursos
públicos  para  provimento  de  cargos  efetivos  e  empregos  públicos
integrantes dos quadros permanentes de pessoal dos Poderes Executivo,
Legislativo e das entidades da Administração Indireta do Município. 

§1º   Para  os  efeitos  desta  Lei,  será  considerado  com
hipossuficiência  econômica  o  candidato  que  comprovar  possuir  renda
familiar per capita de até meio salário mínimo, ser cadastrado no
CADÚNICO e que assim o declare no momento da inscrição. 

§2º Os candidatos com hipossuficiência econômica poderão disputar
qualquer cargo efetivo ou emprego público que seja objeto do concurso.

§3º A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido
às regras gerais estabeleci das no edital do concurso caso não opte
pela reserva de vagas. 

§4º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas
oferecidas no concurso público e no processo seletivo for igual ou
superior a 03 (três). 

    §5º  Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas
reservadas  a  candidatos  com  hipossuficiência  econômica,  esse  será
aumentado  para  o  primeiro  número  inteiro  subsequente,  em  caso  de
fração  igual  ou  maior  que  0,5  (cinco  décimos),  ou  diminuído  para
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5
(cinco décimos). 
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§6º Não havendo candidatos com hipossuficiência econômica aprovados, as
vagas incluídas na reserva prevista neste artigo serão revertidas para o
cômputo geral de vagas oferecidas no concurso, podendo ser preenchidas pelos
demais candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação.

Art.  2° .O  candidato  deverá,  quando  solicitado,  comprovar,
documentalmente, o seu enquadramento na reserva de vagas de que trata
o art. 1º.

Parágrafo  único Caberá  ao  órgão  realizador  do  concurso
estabelecer os prazos e os documentos necessários à comprovação da
hipossuficiência econômica do candidato.  

Art. 3° Detectada a falsidade da declaração a que se refere o art. 1º,
§ 3º, será o candidato eliminado do concurso e, se houver sido nomeado,
ficará  sujeito  à  anulação  da  sua  admissão  ao  serviço  público,  após
procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art.  4º Na  apuração  dos  resultados  dos  concursos,  serão  formuladas
listas  específicas  para  identificação  da  ordem  de  classificação  dos
candidatos cotistas entre si.

Parágrafo único Na ocorrência de desistência de vaga por candidato com
hipossuficiência econômica, essa vaga será preenchida por outro candidato com
hipossuficiência  econômica,  respeitada  a  ordem  de  classificação  da  lista
específica. 

Art.  5º A  reserva  de  vagas  a  que  se  refere  esta  Lei,  constará
expressamente nos editais de concurso público, devendo a entidade realizadora
do certame fornecer toda orientação necessária aos candidatos interessados
nas vagas reservadas. 

Art. 6º Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos editais já tiverem
sido publicados antes de sua entrada em vigor. 

Art. 7º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação  e  terá
vigência pelo prazo de 10 (dez) anos.       

 

Cachoeiro de Itapemirim, 30 de novembro de 2022. 

BRÁS ZAGOTTO
Presidente
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